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domicílio na Rua de Nicolau Tolentino, 3, 7.º, direito, Urbanização
da Códivel, 2675-000 Odivelas, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 1 de Outubro de 2001, por despacho de 13 de Outubro de 2001,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 1577/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 17 967/01.4TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Gaspar Domingos, de na-
cionalidade angolana, nascido em 18 de Dezembro de 1977, titular
do passaporte n.º 1290775, com domicílio na Rua do Dr. Alves da
Veiga, 25, 2.º, direito, 4000-073 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 6 de Junho de 2001, por despacho de 15
de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Oficial de Justiça, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 1578/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 9266/03.3TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Le Jia Ping, filho de Le Kepei e de
Feng Xiayu, natural da China, nascido em 13 de Outubro de 1962,
titular do bilhete de identidade n.º 16157257, com domicílio na Rua
de Paiva Couceiro, 11, 4.º, esquerdo, 2675 Odivelas, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Abril de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 1579/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 5837/96.0JDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Augusto António Albuquerque Melo
Cabral, filho de José Augusto Valente de Melo Cabral e de Maria
Eugénia Ramos de Albuquerque Cabral, natural de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 13 de Junho de 1960, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 7957327, com domicílio na Rua dos
Mártires do Tarrafal, 9, rés-do-chão, esquerdo, 2685-057 Bobadela,
Loures, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de
Maio de 1996, por despacho de 10 de Novembro de 2004, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal.

15 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 1580/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 231/02.9PBLSB, pendente nes-
te Tribunal contra a arguida Sylvie Stojanovic, filha de Zivorad
Stojanovic e de Maria Cardoso do Céu de Jesus, natural de França,
nascida em 25 de Agosto de 1975, titular do bilhete de identidade
n.º 16088590, com domicílio nas Escadinhas das Olarias, 14, Pen-
são Leixões, Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de detenção ou tráfico de armas proibidas, previsto e punido pelo
artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em 22 de Fe-
vereiro de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 14 de De-
zembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 1581/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 5780/99.1JDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Gerson Mateus Domingos, filho de Maria
Mateus Domingos, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 1 de Janeiro de 1975, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16153472, com domicílio na Rua de São João de Bosco,
6, 1.º, direito, Queijas, por se encontrar acusado da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º do Código Penal, praticado em 5 de Dezembro de 1999,
foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria José
Antunes Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 1582/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 13 208/95.0JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido André Ribeiro de Castro Paiva, fi-
lho de André Ribeiro de Castro e de Joana Maria Paiva, natural de
Angola, nascido em 18 de Novembro de 1974, titular do bilhete de
identidade n.º 16150118, com domicílio na Rua de D. João de Por-
tugal, 24, 2.º, direito, 2800-108 Almada, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 14 de Outubro de 1995, por despacho de
17 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

20 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1583/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
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cesso comum (tribunal singular), n.º 1233/95.5SFLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido João de Azevedo Oliveira, filho de Albano
Joaquim de Oliveira Serra e de Maximina Maria Lopes de Azevedo,
natural do Campo Grande, Lisboa, nascido em 15 de Abril de 1966,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 8143256, com domicílio
em Mohnstr. 48-01127 Dresden, Deutschland, por se encontrar
acusado da prática de um crime de injúria, previsto e punido pelo
artigo 181.º do Código Penal de 1995, praticado em 4 de Julho de
1995, por despacho de 29 de Dezembro de 2004, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

30 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 1584/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4440/03.5TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Gourgel Ribeiro, filho de
Mário M. Ribeiro e de Ana Gourgel, natural de Angola, de naciona-
lidade angolana, nascido em 4 de Agosto de 1968, com domicílio na
Praceta de Luís de Camões, bloco 2, 1.º, direito, Miranda do Corvo,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 26 de Novembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

2 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

Aviso de contumácia n.º 1585/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 169/02.0PHLSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Roberto Carlos Soares da Rosa, filho de
José Henrique da Rosa e de Maria de Fátima da Silva Soares, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Abril de 1975, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11566157, com domicílio na Rua
de Álvaro Coutinho, 46, rés-do-chão, esquerdo, Anjos, Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, em reincidência, previsto e punido pelos artigos 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 75.º do Código Pe-
nal, praticado em 22 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 29 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 1586/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 20 318/00.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Claude Fabien Zanetti, filho de Jean
Pierre Zanetti e de Odete Le Jeune, natural de França, nascido em
15 de Julho de 1960, titular do passaporte n.º R-313374950, com
domicílio na Rua de Peixinho Júnior, 19, 3.º, B, Paço de Arcos,
Oeiras, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão

de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 27 de
Setembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de
Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 1587/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 645/01.1SOLSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Celso Hermínio Fortes Soares, filho de
Anacleto Augusto Soares e de Antónia Matilde Fortes, natural de
Cabo Verde, nascido em 4 de Fevereiro de 1972, com domicílio na
Rua de 7 de Julho, 16, Alto da Cova da Moura, Amadora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de No-
vembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

Aviso de contumácia n.º 1588/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1806/01.9SILSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Daniel Ribeiro Ferreira Monteiro, filho
de Arnaldo Ferreira Monteiro e de Ana Fernanda Ribeiro, natural de
São João de Deus, Lisboa, nascido em 26 de Maio de 1976, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10841785, com domicílio na Rua
de Agostinho Lourenço, 321, 2.º, direito, 1000-010 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 8 de Fevereiro de 2001, foi
o mesmo declarado contumaz, em 2 de Dezembro de 2004, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 1589/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 13 737/03.3TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Mário Clefton Ferreira Lima, filho
de Mário Clefton Ferreira Lima e de Valdeci Ferreira Lima, natural
do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 17 de Março de
1963, titular do bilhete de identidade n.º 16125697, com domicílio


